
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Norte - Núcleo de Apoio Regional de Pirapora

Parecer nº 28/IEF/NAR PIRAPORA/2023

PROCESSO Nº 2100.01.0012400/2023-50

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: MARUSAN NUNES RABELO CPF: 006.674.416-46
Endereço: Rua Marilia de Dirceu, n° 1027 Bairro: Centro
Município: Várzea da Palma UF: MG CEP: 39.260-000
Telefone: (37) 3426 1251 E-mail: julio.ribeiro@geocampos.eng.br
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( x ) Sim, ir para o item 3        (   ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CNPJ: 
Endereço: Bairro: 
Município: UF: CEP: 
Telefone: E-mail:   
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: FAZENDA DA FORQUILHA Área Total (ha): 19,66 ha
Registro nº (se houver mais de um, citar todos): 7145 Município/UF: Várzea da Palma-MG  

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3170800-
3784.34D9.4868.45A5.BF30.5C62.780E.3E24

 
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade

Corte ou aproveitamento de árvores
isoladas nativas vivas

6,0000

122
ha

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção QuantidadeUnidadeFuso
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000)
X Y

Corte ou aproveitamento de
árvores isoladas nativas vivas

6,0000

122

ha

un
23k

0525958

0526077

8055656

8055744

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)

Infraestrutura Usina Fotovoltaica 6,0000

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional
(quando couber)  Área (ha)
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Cerrado Pastagem  6,0000

8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

 Lenha de floresta nativa  16,1796 m3

Madeira de Floresta Nativa Madeira Branca 4,3304 m3

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 18 de abril de 2023

Data da vistoria: 06 de junho de 2023

Data de emissão do parecer técnico: 23 de junho de 2023

 

2. OBJETIVO
 

Analisar a viabilidade da regularização ambiental, em atendimento a solicitação para Corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, em uma área de 6,0000 hectares com o total de 122
indivíduos.

A pretensão do requerente é implantar uma Usina Fotovoltaica, a supressão de vegetação nativa não tem
como objetivo a exploração de madeira, a qual será destinada para uso interno no imóvel ou doado.

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
O imóvel denominado FAZENDA DA FORQUILHA , localizada no Município de Várzea da Palma,
tendo como seu proprietário MARUSAN NUNES RABELO, inscrito no CPF nº 006.674.416-46.

De acordo com o Climatempo (2022), no município de Várzea da Palma -MG, a temperatura média anual
é de 25,5°C e pluviosidade anual em torno de 854,00 mm. É uma região caracterizada por temperaturas
elevadas e secas prolongadas entre os meses de abril a outubro.

A região possui como principal nível categórico o tipo de solo LVd- Latossolo Vermelho Distrófico (IDE-
Sisema, 2022), sendo que os solos distróficos têm saturação por bases baixas (V< 50%) na maior parte
dos primeiros 100 cm do horizonte B (inclusive BA) caracterizando-os deste modo como de baixa
fertilidade natural São solos altamente intemperizados e sem incremento de argila em profundidade. A
textura varia de média a muito argilosa e, nos mais oxídicos, pode ocorrer estrutura granular, de tamanho
muito pequena a pequena e de grau de desenvolvimento que varia de forte a muito forte.

Os latossolos são típicos das regiões equatoriais e tropicais, em antigas superfícies de erosão, sedimentos
e terraços fluviais antigos, normalmente em relevo suavemente ondulado e plano. São os solos mais
representativos do Brasil, ocupando aproximadamente 39% da área total do país e distribuídos
praticamente por todo o território nacional (Embrapa, 2011).

O imóvel não possui nascentes em seu interior, possui 383,81 metros de curso d´água (Rio Lameirão)
inferior a 10,00 m de largura (IDE-Sisema,2023). A Fazenda Forquilha está inserida na região da UPGRH
SF5, conhecida como Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Rio das Velhas
(IGAM, 2022), bacia federal do Rio São Francisco.

O relevo é composto por compartimentos caracterizados como depressões, (IDE-Sisema, 2023). De modo
geral estes relevos apresentam como principais características estarem rebaixados em relação às áreas que
as limitam, sua superfície, apesar de plana, apresenta irregularidades, sendo, portanto, bastante acidentada
e com inclinações. Esse tipo de paisagem é modelado por meio de processos de desgaste provocados por
agentes erosivos.

Com base no Datum Horizontal de Imbituba SC, e com auxílio de aparelho GNSS, podese determinar que
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a altitude do local de intervenção está em torno de 521,00 m.

O imóvel em questão apresenta declividade média em torno de 0 a 3%, sendo o relevo classificado como
plano de acordo com a Embrapa (1979).

As áreas de preservação permanentes e Reserva Legal do empreendimento estão em bom estado de
conservação. 

As propriedades estão localizadas fora de áreas de Unidade de Conservação e de Áreas de Proteção
Ambiental, não sendo identificado espécies endêmicas ou ameaçadas. Segundo o mapa do IBGE, a
propriedade não se encontra na área de abrangência da Lei Federal 11.428/2006 (Mata Atlântica).

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
- Número do registro: MG-3170800-3784.34D9.4868.45A5.BF30.5C62.780E.3E24

- Área total: 19,8319 ha

- Área de reserva legal: 3,9957 ha

- Área de preservação permanente: 1,0402 ha

- Qual a situação da área de reserva legal:

( x ) A área está preservada: 3,9957 ha

( ) A área está em recuperação:

( ) A área deverá ser recuperada:

- Formalização da reserva legal:

( x ) Proposta no CAR ( ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento:

A reserva legal com área de 3,9957 ha de vegetação tipo cerrado stricto sensu, proposta no CAR–Cadastro
Ambiental Rural. A área de RL possui 20,14 % da área total do imóvel, portanto de acordo com a
legislação vigente.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

( x ) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 1 fragmento

- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas
durante a vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal estão de
acordo com a legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida.

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Por se tratar de uma área contendo árvores isoladas, foi utilizado o CENSO 100% como método de
levantamento.

Considerando as informações prestadas anteriormente, foi constatada a viabilidade técnica e ambiental
favorável para autorização do Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, em uma área de
6,0000 hectares com o total de 122 indivíduos, onde foi levantado com base no CENSO 100%, um
rendimento de 16,1796 m³ de Lenha de floresta nativa e 4,3304 m³ de madeira de floresta nativa. O
referido material será utilizado na propriedade e/ou doado a terceiros.

 

Detalhes apresentados no Inventário das Espécies de árvores para uso nobre.
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Nome Científico Nome Popular Volume m3

Jacaranda mimosifolia Jacarandá 0,5414

Schinus terebinthifolia Aroeira 0,2573

Pterodon pubescens Sucupira-branca 0,5748

Bowdichia virgiloides Sucupira-preta 0,9976

Plathymeniareticulata Vinhático 1,9593

 

Taxa de Expediente: 654,80

Taxa florestal lenha: 144,63

Taxa florestal Madeira: Não foi pago

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23126583

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
Conforme o Zoneamento Ecológico do Estado de Minas (ZEE) através de consulta realizada no IDE
(Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Minas Gerais)  no dia 21/06/2023 a área
requerida para intervenção ambiental apresenta as seguintes características:

- Vulnerabilidade natural: Alta

- Prioridade para conservação da flora: Muito baixa

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Não está inserida

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
A atividade Usina solar fotovoltaica se encontra listada no âmbito da Deliberação Normativa nº 217/2017
por meio do código E-02-06-2. Por possuir parâmetro de Potência nominal do inversor igual a 5 MW, o
que significa que não esta inserido no intervalo de  5 MW < potência nominal do inversor ≤ 10 MW,
referente ao código referenciado, para critérios de licenciamento a mesma é considerado como não
passível.

-Atividades desenvolvidas: Não possui

- Atividades licenciadas: Não possui

- Classe do empreendimento: Não passível

- Critério locacional: 0

- Modalidade de licenciamento: Não passível

 

4.3 Vistoria realizada:
Foi realizada vistoria em 06/06/2023, no Fazenda Forquilha para análise da solicitação para intervenção
ambiental afim de instalação de Usina fotovoltaica.

In loco foi verificado que atualmente o empreendimento desenvolve a atividade de pecuária extensiva, a
área a ser suprimida trata-se de uma área de pastagem.

As área de APP e RL estão em um bom estado de conservação.
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4.3.1 Características físicas:

- Topografia: O imóvel em questão apresenta declividade média em torno de 0 a 3%, sendo o relevo
classificado como plano de acordo com a Embrapa (1979).

- Solo: LVd- Latossolo Vermelho Distrófico

- Hidrografia: O imóvel não possui nascentes em seu interior, possui 383,81 metros de curso d´água (Rio
Lameirão) inferior a 10,00 m de largura (IDE-Sisema,2023). O empreendimento está inserida na região da
UPGRH SF5, conhecida como Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Rio das
Velhas (IGAM, 2022), bacia federal do Rio São Francisco. 

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação:

O imóvel encontra-se no Bioma Cerrado, a vegetação nativa da propriedade caracteriza- se como Savana
Arborizada e Savana Gramíneo Lenhosa (IBGE,2012).

De acordo com o IDE-Sisema (2023) a prioridade para conservação da flora na região do imóvel, está
classificada como muito baixa.

O imóvel possui 3,9957 hectares de reserva legal e 1,0154 hectares de áreas de preservação permanente,
atendendo aos quantitativos pré-estabelecidos pelas legislações vigentes.

As principais espécies observadas na área da intervenção ambiental conforme lista de espécies
apresentada em anexo ao processo: Pau de Óleo (Copaifera langsdorffii); Gonçalo (Astronium
fraxinifolium); Sucupira branca (Pterodon emarginatus); Jatobá-do-cerrado (Hymenaea courbaril); Tingui
(Magonia pubescens); Sucupira preta (Bowdichia virgilioides); Cajueiro (Anacardium occidentale), dentre
outras.

Foram consultados a Lei Estadual 20.308/12, a Lista Oficial Brasileira de Espécies Ameaçadas de
Extinção, e a PORTARIA GM/MMA Nº 300, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Não foi identificado espécie ameaçada de extinção e ou imune ao corte na área em que se pretende
realizar a intervenção ambiental.

- Fauna: 

Devido à variação da fisionomia vegetal na região, de modo geral pode-se destacar a vida silvestre em, no
mínimo dois grupos distintos, a ocorrência destes animais descritos depende das características constantes
em cada região. O primeiro é dos animais típicos das áreas de cerrado: Tamanduá-bandeira, Tatu, Anta,
Jiboia, Cachorro-do-mato, Cobra Cascavel, Veado-campeiro, Lobo-guará, Pato-mergulhão, etc. O
Segundo grupo, dos animais típicos do extremo norte do estado: ararinha, onça pintada, capivara, anta e
águia pescadora.

Sendo o lobo guará, e a onça pintada e o tamanduá bandeira espécies ameaçadas de extinção no Brasil,
conforme Portaria nº444 de 17 de dezembro de 2014.

A prioridade para conservação da herpetofauna está classificada como média.  Sendo somente a prioridade
para conservação da avifauna classificada como muito alta (IDE-Sisema,2022).

 

5. ANÁLISE TÉCNICA
A vistoria foi realizada pelo Servidor do IEF-NAR/Pirapora, Tarcísio Macêdo Guimarães.

Será realizada intervenção em uma área de pastagem (6,0000 hectares), com a presença de indivíduos
isolados nativos do bioma cerrado.

A área requerida para intervenção atualmente, está sendo utilizada como pastagem para criação de
bovinos em regime extensivo.

Não foi identificada nenhuma espécie imune de corte na área em que se pretende realizar a intervenção
ambiental. Foram consultados a Lei Estadual 20.308/12, a Lista Oficial Brasileira de Espécies Ameaçadas
de Extinção, e a Portaria MMA 148/2022.
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Em consulta ao IDE SISEMA, foi constatado que a propriedade não se encontra inserida dentro de área
classificada como prioritárias para conservação, conforme dados oficiais.

As atividades realizadas após classificação segundo os critérios apresentados pela Deliberação Normativa
Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017, indica que de acordo com a atividade pretendida e o seu porte
o empreendimento é classificado como não passível de licenciamento ambiental. 

Vale a pena salientar que a implantação de Usina Fotovoltaica de acordo com a LEI 20922 DE
16/10/2013, é considerada como obra de Utilidade pública.

Diante do exposto acima, opino pelo DEFERIMENTO do pleito do requerente, de acordo com o parecer
técnico acostado ao processo, estando, portanto, apto para ser encaminhado a deliberação da autoridade
competente, o Senhora Supervisora da Regional da URFBio Norte, nos termos do Decreto nº 47.344, de
23 de janeiro de 2018.

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
Impactos Ambientais:

Movimentação de solos, ainda que em menor escala, pois contribuem para sua a perda e
empobrecimento; A emissão de particulados e poeira; Perda de Vegetação Nativa; Perda de habitats para a
fauna local; Aumento da arrecadação de impostos; A geração de empregos diretos e indiretos, contratação
de serviços e mão-de-obra local com consequente capacitação do capital humano; a geração de renda e
diversificação das receitas.

Medidas Mitigadoras:

Racionalização dos espaços necessários para a execução das obras e o bom acondicionamento do material
gerado para que os impactos sejam contidos no local; Reduzir ao máximo a movimentação desnecessária
de máquinas agrícolas na área, visando alterar o mínimo possível a estrutura física do solo; Realizar o
corte das árvores sempre observando a ocorrência de ninhos e abrigos e caso, detectado prolongar ou
adiar o abate do indivíduo e/ou analisar se constitui abrigo atual ou realizar a relocação deste que estudada
e autorizada; A velocidade da supressão deverá ser conduzida de modo a respeitar o deslocamento natural
da fauna, evitando ao máximo a manipulação dos indivíduos, que serão afastados gradativamente por
meio do barulho e chegada dos operários.

 

6. CONCLUSÃO
 

“Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação
vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO (INTEGRAL) do requerimento de Corte ou aproveitamento
de árvores isoladas nativas vivas, em uma área de 6,0000 hectares com o total de 122 indivíduos,
localizada na propriedade Fazenda Forquilha, sendo o material lenhoso proveniente desta intervenção
destinado uso interno no imóvel ou doação.”

 

7. REPOSIÇÃO FLORESTAL
 

Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

( x ) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 

8. VALIDADE
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36 meses
 

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( x ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Tarcísio Macêdo Guimarães
MASP: 1403998-6

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: 
MASP: 

Documento assinado eletronicamente por Tarcisio Macedo Guimaraes, Servidor (a) Público (a) , em
22/06/2023, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 68148272 e o
código CRC 9F4E4F0C.

Referência: Processo nº 2100.01.0012400/2023-50 SEI nº 68148272
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